
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2937656 - SP (2025/0174329-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LARISSA CARNEIRO GIMENES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, 4º, DA LEI Nº
11.343/06 APLICADO NO PATAMAR DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n.
1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira
Seção, julgado em , DJe de 1º/7/2021), definiu que a9/6/2021
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006. Além disso, faz-se necessário asseverar que,
posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas na

 (AgRg no HC n. 889.063/SP, relatorprimeira fase da dosimetria
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ). Precedentes.29/4/2024 3/5/2024
2. No presente caso, o Tribunal , ao apreciar o caso, aplicou aa quo
referida causa de diminuição em 1/6, em razão da quantidade e da
natureza altamente deletéria da droga apreendida ( ),1003,1g de cocaína
não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LARISSA CARNEIRO GIMENES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, 4º, DA LEI Nº
11.343/06 APLICADO NO PATAMAR DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n.
1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira
Seção, julgado em , DJe de 1º/7/2021), definiu que a9/6/2021
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006. Além disso, faz-se necessário asseverar que,
posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas na

 (AgRg no HC n. 889.063/SP, relatorprimeira fase da dosimetria
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ). Precedentes.29/4/2024 3/5/2024
2. No presente caso, o Tribunal , ao apreciar o caso, aplicou aa quo
referida causa de diminuição em 1/6, em razão da quantidade e da
natureza altamente deletéria da droga apreendida ( ),1003,1g de cocaína
não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LARISSA CARNEIRO
GIMENES  (e-STJ fls. 308/313), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 299/301, que 

 do agravo para conheceu negar provimento ao recurso especial.
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A parte agravante alega a incidência do benefício do tráfico privilegiado no
patamar máximo de 2/3 ou, subsidiariamente, em superior ao fixado pelasquantum 
instâncias inferiores. .

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente da negativa
de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no patamar
máximo de 2/3.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do benefícioquantum
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a
quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito,
podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC
n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). Precedentes: AgRg no HC n. 518.533/SP, Relator Ministro19/9/2019 24/9/2019
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe 10/9/2019

; AgRg no Resp n. 1.808.590/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS18/9/2019
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no AREsp20/8/2019 4/9/2019
n. 1.281.254/TO, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019
, DJe ; AgRg no HC n. 490.027/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI27/8/2019
CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe .13/8/2019 27/8/2019

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp
n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de substância entorpecente e a sua9/6/2021
natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Além disso, faz-se
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necessário asseverar que, posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o
entendimento anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial n.
1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a quantidade e a natureza da
droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da pena-base ou para a
modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas na primeira fase da

 (AgRg no HC n. 889.063/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,dosimetria
Sexta Turma, julgado em , DJe de ). Precedentes: AgRg no REsp n.29/4/2024 3/5/2024
2.112.800/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no REsp n. 2.047.960/MG, relator Ministro Jesuíno4/6/2024 10/6/2024
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,15/4/2024
DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.909.310/PR, relator Ministro Sebastião Reis18/4/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.2/4/2024 11/4/2024
2.481.681/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,19/3/2024
DJe de . 5/4/2024

No presente caso, o Tribunal , ao apreciar o caso, aplicou a referidaa quo
causa de diminuição em 1/6, em razão da quantidade e da natureza altamente deletéria 
da droga apreendida (1003,1g de cocaína), não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0174329-8 AREsp 2.937.656 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15099383720238260228  3642023

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LARISSA CARNEIRO GIMENES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LARISSA CARNEIRO GIMENES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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